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d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão, designa-
damente:

i) A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja titular, da 
actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

ii) Os relativos ao nível e à área habilitacionais;
iii) Menção, sob compromisso de honra, de que possui os requisitos 

constantes do artigo 29.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
Julho.

20 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do certificado de habilitações ou outro documento idó-
neo, legalmente reconhecido para o efeito;

b) Declaração actualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço de origem a que 
o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, bem como da carreira e 
categoria de que seja titular e da actividade que executa;

c) Curriculum vitae profissional detalhado, devidamente actualizado 
e assinado, do qual devem constar as funções que exerce, bem como 
aquelas que foram exercidas, com indicação dos respectivos períodos, 
e ainda a indicação de acções de formação frequentadas, caso tenham 
tido lugar, devendo as mesmas ser comprovadas.

21 — Pode ser exigida aos candidatos a apresentação de documentos 
comprovativos de factos por eles referidos no curriculum que possam 
relevar a apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente 
comprovados, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

22 — O júri, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, pode 
conceder um prazo suplementar razoável para presentação dos docu-
mentos exigidos quando seja de admitir que a sua não apresentação 
atempada se tenha devido a causas não imputáveis a dolo ou negligência 
do candidato.

23 — A apresentação de documento falso determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

24 — Composição do júri:
Presidente — Licenciada Rita Sesinando Tavares Palla e Carmo Mon-

teiro — Especialista de Informática de Grau 3 Nível 1 da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da UNL

Vogais efectivos:
Doutor Pedro Abílio Duarte Medeiros — Professor Associado da 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL
Licenciada Susana Paula Barreto Correia Dantas Pereira — Espe-

cialista de Informática de Grau 2 Nível 1 da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da UNL

Vogais suplentes:
Licenciado Samuel Renato Jesus Marques Neves — Especialista de 

Informática de Grau 3 Nível 1 da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da UNL

Licenciada Dora Maria Andrade Soares — Técnica superior da Fa-
culdade de Ciências e Tecnologia da UNL

25 — O Presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos, pelo 1.º vogal efectivo.

26 — As actas do júri, donde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

27 — Os candidatos admitidos a concurso serão convocados para a 
realização de prova e conhecimentos e entrevista profissional de selecção 
através de ofício registado, notificação pessoal ou aviso publicado na 
2.ª série do Diário da República, quando o número de candidatos for 
igual ou superior a 100.

28 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, pelas formas indicadas no número anterior.

29 — A ordenação final dos candidatos é efectuada de acordo com a 
escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
selecção, considerando -se não aprovados os candidatos que obtiverem 
classificação inferior a 9,5 valores.

30 — Em situações de igualdade de valoração, serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 37.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

31 — A lista de classificação final é notificada aos candidatos nos 
termos do n.º 40 do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, afixada 
em local visível e público das instalações da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, junto ao placard da Divi-
são de Recursos Humanos, e disponibilizada na sua página electrónica 
(www.fct.unl.pt).

32 — O recrutamento efectua -se pela ordem decrescente da ordenação 
final dos candidatos colocados em situação de mobilidade especial e, 
esgotados esses, dos restantes candidatos, nos termos do artigo 20.º da 
Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março.

33 — Regime de estágio — o estágio tem a duração de seis meses e 
obedece ao disposto no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 
de Março.

34 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchi-
mento do posto de trabalho a concurso, caducando com o respectivo 
preenchimento.

35 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil 
seguinte à presente publicação em Diário da República, no portal da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia e, por extracto, no prazo máximo 
de três dias úteis contado da mesma data, num jornal de expansão 
nacional.

Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL, aos 04 de Dezembro de 
2009. — O Director, Prof. Doutor Fernando Santana.

ANEXO

Bibliografia aconselhada
Título: Redes de Computadores — Curso Completo
Autor: José Gouveia/Alberto Magalhães
Curso Técnico de Hardware — 5.ª Edição Actualizada
Autor: José Gouveia e Alberto Magalhães
Linux para PCs — Caixa Mágica — O Linux em Português — 3.ª Edi-

ção Actualizada
Autor: Paulo Trezentos/Susana Nunes
Windows 2003 Server Para Profissionais — Vol 1
Autor: Paulo Loureiro
Fundamental do Windows XP
Autor: Vítor Beça/João Silva Castelo
Bibliografia recomendada
Livro 1 — Engenharia de Redes informáticas
Autor(es): Edmundo Monteiro e Fernando Boavida
Editora: FCA, 2000
Livro 2 — Linux Curso Completo
Auto(es): F. Pereira
Editora: FCA
Livro 3 — Fundamentos de Sistemas Operativos
Autor(es): J.A.Marques, P. Guedes
Editora: Presenta
Livro 4 — Tecnologia de Base de Dados
Autor(es): José Luís Pereira
ISBN: 972 -722 -143 -2
Editora: Lidel
Livro 5 — NetWorK Security Essentials — Applications and Standards,
Autor(es): William Stallings,
ISBN: 0 -13 -016093 -8
Editora: Prentice Hall, 1999, ISBN
Livro 6 — Windows Server 2003 — Curso Completo
Autor(es) — Samuel Santos/António Rosa
Editora: FCA
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 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.º 3366/2009
Tendo presente o disposto nos artigo 95.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de Setembro, que aprova o Regime Jurídico das Institui-
ções de Ensino Superior, no artigo 30.º dos Estatutos da Universi-
dade Técnica de Lisboa, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 70/89 de 1 de Agosto, publicados no n.º 175, os artigos 4.º 
e 5.º da Deliberação do Senado 701/2005, publicada Diário da 
República, 2.ª série n.º 96 de 18 de Maio de 2005, e no artigo 10.º 
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do Decreto -Lei n.º 129/93, de 22 de Abril, que instituiu as bases 
do sistema de acção social no ensino superior, o Conselho Admi-
nistrativo da Acção Social (CAAS), delibera, nos termos e para os 
efeitos previstos nos artigos 35.º e seguintes do Código do Proce-
dimento Administrativo, delegar, com faculdade de subdelegação, 
no Administrador dos Serviços de Administração e Acção Social 
da Universidade Técnica de Lisboa, Professor Doutor Eduardo 
Raul Lopes Rodrigues a competência para autorizar despesas até 
aos montantes previstos no Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
para o cargo de Director -Geral.

Lisboa, 2 de Junho de 2008. — O Conselho Administrativo da Acção 
Social da Universidade Técnica de Lisboa: o Reitor, Professor Doutor 
Fernando Ramôa Ribeiro — o Administrador, Prof. Doutor Eduardo 
Lopes Rodrigues — o Secretário, Hermínio Adães Ribeiro.
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 Deliberação n.º 3367/2009
Tendo presente o disposto nos artigo 95.º da Lei n.º 62/2007, de 

10 de Setembro, que aprova o Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior, o artigo 30.º dos Estatutos da Universidade Técnica 
de Lisboa, homologados pelo Despacho Normativo n.º 70/89 de 1 de 
Agosto, publicados no n.º 175, e os artigos 4.º e 5.º da Deliberação 
do Senado 701/2005, publicada Diário da República, 2.ª série n.º 96 
de 18 de Maio de 2005, o Conselho Administrativo da Reitoria da 
Universidade Técnica de Lisboa, delibera, nos termos e para os efeitos 
previstos nos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, delegar, com faculdade de subdelegação, no Admi-
nistrador dos Serviços de Administração e Acção Social da Univer-
sidade Técnica de Lisboa, Doutor Eduardo Raul Lopes Rodrigues a 
competência para autorizar despesas até aos montantes previstos no 
artigo 17.º do Decretolei n.º 197/99, de 8 de Junho, para o cargo de 
Director -Geral.

Lisboa, 2 de Junho de 2008. — O Conselho Administrativo dos 
Serviços da Reitoria: o Reitor, Professor Doutor Fernando Ramôa 
Ribeiro; o Vice -Reitor, Professor Doutor Luís Ferreira; o Vice -Reitor, 
Professor Doutor Vítor Gonçalves, o Administrador, Eduardo Lopes 
Rodrigues.
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 Deliberação n.º 3368/2009
Tendo presente o disposto nos artigo 95.º da Lei n.º 62/2007, de 

10 de Setembro, que aprova o Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior e no artigo 37.º dos Estatutos da Universidade Téc-
nica de Lisboa, homologados pelo Despacho Normativo n.º 57/2008, 
de 28 de Outubro, publicados no DR n.º 216, de 6 de Novembro de 
2008, o Conselho de Gestão, delibera, nos termos e para os efeitos 
previstos nos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo:

1 — Delegar, com faculdade de subdelegação, no Administrador 
dos Serviços de Administração e Acção Social da Universidade 
Técnica de Lisboa, Professor Doutor Eduardo Raul Lopes Rodrigues 
a competência para autorizar despesas até aos montantes previstos 
no Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, para o cargo de Director-
Geral, em vigor por força da alínea f) do artigo 14.º do Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, que aprovou o Código dos Contratos 
Públicos.

2 — Consideramse ratificados todos os actos praticados pelo actual 
Administrador dos Serviços de Administração e Acção Social abrangidos 
pela presente deliberação desde 9 de Fevereiro de 2009.

Lisboa, 14 de Outubro de 2009. — O Conselho de Gestão, Reitor, 
Professor Doutor Fernando Ramôa Ribeiro, Vice-Reitor, Professor 
Doutor Luís Ferreira, Administrador, Professor Doutor Eduardo Lopes 
Rodrigues.
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 Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.º 27466/2009
Por despacho de 15 de Setembro de 2009 do Presidente do Instituto 

Superior Técnico no uso da competência delegada pelo Magnifico Reitor 
da Universidade Técnica de Lisboa (Despacho n.º 20602, de 11 de Se-
tembro de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série do n.º 177 
de 11 de Setembro de 2009):

João Alexandre de Miranda da Silva Reis — autorizado o contrato 
de trabalho em Funções Públicas a termo resolutivo certo, para exer-

 Despacho (extracto) n.º 27467/2009
Por despacho de 15 de Setembro de 2009 do Presidente do Instituto 

Superior Técnico, no uso da competência delegada pelo Magnifico 
Reitor da Universidade Técnica de Lisboa (Despacho n.º 20602, de 11 
de Setembro de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série do 
n.º 177 de 11 de Setembro de 2009):

José Paulo Feio Ribeiro Martins — autorizado o contrato de tra-
balho em Funções Públicas a termo resolutivo certo, para exercer 
funções de Professor Associado Convidado a 60 %, no Instituto 
Superior Técnico, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2009 
e válido até 14 de Setembro de 2010, auferindo o vencimento cor-
respondente ao escalão 1 índice 220 da tabela do pessoal docente 
do ensino superior.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
Lisboa, 16 de Dezembro de 2009. — O Membro do Conselho de 

Gestão, Prof. Miguel Ayala Boto.
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 SERVIÇOS DE ACÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho (extracto) n.º 27468/2009
Por despacho do Administrador dos Serviços de Acção Social da 

Universidade do Minho de 23.09.09, publica-se, em cumprimento 
do disposto no n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
Fevereiro, a seguinte rescisão contratual em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, referente à 
trabalhadora:

Maria Bernardete Paiva Oliveira — autorizada a rescisão do con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, a 
pedido da trabalhadora, na categoria de Técnica Superior, a partir de 
30.11.2009.

Data: 15 de Dezembro de 2009. — Nome: Carlos Duarte Oliveira e 
Silva, Cargo: Administrador para a Acção Social.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.º 23023/2009
Autorizada, em âmbito de competência delegada através do Des-

pacho n.º 7938/2009 MCTES, D.R. 2.ª série n.º 55, de 19.03.2009, a 
deslocação a Olivença — Espanha, no dia 10 de Dezembro de 2009, 
em representação do Centro Europe Direct do Alto Alentejo, da técnica 
superior da Escola Superior Agrária de Elvas do IPP — Ana Isabel 
Simão Pereira.

09.12.2009. — O Presidente, Joaquim António Belchior Mourato.
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 Aviso n.º 23024/2009
Autorizada, em âmbito de competência delegada através do Despacho 

n.º 7938/2009 MCTES, D.R. 2.ª série n.º 55, de 19.03.2009, a desloca-
ção a Toledo — Espanha, nos dias 17 e 18 de Dezembro de 2009, para 
uma visita técnica de colheita mecanizada de Azeitona, do Professor 
Adjunto da Escola Superior Agrária de Elvas do IPP — Luís Alcino 
Pinto Monteiro da Conceição.

16.12.2009. — O Presidente, Joaquim António Belchior Mourato.
202700323 

cer funções de Professor Associado Convidado a 20 %, no Instituto 
Superior Técnico, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2009 e 
válido até 14 de Setembro de 2010, auferindo o vencimento corres-
pondente ao escalão 1 índice 220 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
Lisboa, 16 de Dezembro de 2009. — O Membro do Conselho de 

Gestão, Prof. Miguel Ayala Boto.
202699612 




